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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ITAPUCA


TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1 - O presente termo tem por objeto a aquisição de TUBOS E CONEXÕES EM PEAD para manutenção da rede de abastecimento de água da Comunidade de Linha Sétima São Roque, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento; 
	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	2.000
	Mt
	Mangueira/Tubo PEAD PN-12,5 Ø 25 mm
	
	

	02
	350
	Mt
	Mangueira/Tubo PEAD PN-12,5 Ø 32 mm
	
	

	03
	100
	Mt
	Mangueira/Tubo PEAD PN-12,5 Ø 40 mm
	
	

	04
	04
	Un
	Conexão “T” 32x32x25 mm PEAD
	
	

	05
	30
	Un
	Conexão união 25x25 mm PEAD
	
	

	06
	04
	Un
	Conexão união (adaptador) tubo PEAD 40x40 mm cano soldável
	
	

	07
	04
	Un
	Conexão redução 35x25 mm PEAD
	
	

	08
	20
	Un
	Conexão adaptador 25x3/4 mm PEAD
	
	

	09
	05
	Un
	Conexão “T” 25x25x25 mm PEAD
	
	

	VALOR TOTAL
	


1.2 - O objeto desta aquisição não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 82/2023, caracterizando-se como comum, de acordo com justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar;

1.3 - A formalização da compra se dará por nota de empenho, considerada a pronta entrega, em até 15 (quinze) dias úteis após as solicitações;

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1 - Tendo em vista tratar-se de aquisição será realizada na modalidade dispensa de licitação conforme art. 75, VIII da Lei de Licitações 14.133/2021.
2.2 - A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.
2.3 – A aquisição é necessária para realizar a manutenção da rede de abastecimento de água da Comunidade de Linha Sétima São João, visto que a rede fora danificada pelo evento adverso de chuvas intensas. 
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. Os bens a serem adquiridos compreendem a descrição prevista na tabela constante no item 01.
3.1.1. A entrega dos materiais deverá ser realizada na sede da Prefeitura Municipal de Itapuca, em até 15 dias após emissão da nota de empenho com envio a Empresa contratada.  

3.1.2. A fornecedora será responsável pelo fornecimento de equipamentos de boa qualidade a fim de atender as necessidades da Administração Municipal.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - Os materiais a serem adquiridos têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, incisos X e XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.1.1 - Os produtos deverão cumprir as características descritas nas especificações, conforme tabela inclusa no Item 1 deste termo de referência.

4.1.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto. 

4.1.3 - Não haverá exigência da garantia dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21.
5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 - Os materiais adquiridos deverão ser disponibilizados à unidade requisitante pelo fornecedor em até 15 (quinze) dias úteis após a solicitação. 

5.1.1 - Os produtos deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal em horário de expediente da Administração Municipal.

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1. Os materiais deverão ser entregues conforme itens acima; 

5.1.1. A entrega será solicitada ao contratado através de ordem de serviço ou envio da nota de empenho.
7 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
7.1
- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, e desde que tenha havido o recebimento por parte do Município, o que ocorrerá quando constatado que o bem entregue atende integralmente ao exigido na solicitação.
7.2 - A Nota Fiscal deverá ser emitida pela mesma empresa (razão social e CNPJ) que se habilitou a apresentou a proposta financeira para este processo.

7.3
- A Nota Fiscal emitida pela licitante vencedora poderá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número deste processo e do empenho, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 7.3.1 - Deverá ser emitida uma nota fiscal para cada requisição e constar, ainda, a informação dos recursos próprios, alíquota e valor do imposto de renda, quando for o caso. 

7.4
- O pagamento será efetuado via transferência bancária ou boleto, para tanto, informações da conta deverão ser disponibilizadas na proposta financeira.

7.5 - O preço cotado deverá ser fixo e irreajustável até a entrega total do objeto.

7.6
- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou na inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas sanadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
8.1 - A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade dispensa de licitação, com critério de julgamento por menor preço global.
8.1.1 - A natureza do objeto não permite seu parcelamento em itens, uma vez que com o parcelamento poderá causar atrasos na entrega, e um item depende do outro para o perfeito funcionamento da rede.
8.2 - Para fornecimento pretendido, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da dispensa de licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021:
HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

REGULARIDADE FISCAL:

a) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

REGULARIDADE TRABALHISTA:
a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

DECLARAÇÃO, ASSINADA POR REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE, DE QUE:

a) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo anexo;

b) Declaração na qualidade de licitante do procedimento licitatório, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

c) Declaração da empresa de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021.

9 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 20.972,00 (vinte mil novecentos e setenta e dois reais.
9.2 - Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 82/2023, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, valores buscados em pesquisas de preço com fornecedores.

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 - O dispêndio financeiro decorrente da aquisição ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária:

2045. Manutenção do Sistema de Abastecimento de Água.

33903000000000-0001 – 257 - MATERIAL DE CONSUMO.
Itapuca - RS, 06 de junho de 2024.

Cleomar de Camargo
Secretário Municipal de Obras
Prefeitura Municipal de Itapuca
Rua Arvorezinha, 1035 – Centro

Fone (51) 9 9618 2895

CNPJ: 93.856.862/0001-00

www.itapuca.rs.gov.br
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